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PRÓLOGO

Este livro é fruto do Projeto  “Fomento das indicações geográficas para 

desenvolvimento sustentável no campo: Indicações geográficas, relação custo-benefício 

para agroalimentos e difusão da prática como forma de agregar valor aos sistemas 

agrícolas brasileiros”, desenvolvido na Universidade de São Paulo, por meio da Escola 

Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (ESALQ/USP), com financiamento da Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), processo nº 2023/10119-7.

Os organizadores e autores registram seu reconhecimento e agradecimento à 

FAPESP pelo apoio institucional e financeiro, fundamental para a realização das pesquisas 

de campo, visitas técnicas, análises, articulações interinstitucionais e atividades de 

difusão científica que tornaram possível a construção desta obra. O suporte concedido 

reafirma a relevância das políticas públicas de fomento à pesquisa para o avanço do 

conhecimento aplicado ao desenvolvimento territorial sustentável.

As Indicações Geográficas consolidaram-se, nas últimas décadas, como 

importantes instrumentos de valorização territorial, capazes de articular origem, identidade, 

produção, cultura, conhecimento tradicional e desenvolvimento econômico. Em países 

como o Brasil, marcados por grande diversidade ambiental, produtiva e sociocultural, 

esses mecanismos assumem papel estratégico ao reconhecer singularidades locais, 

fortalecer arranjos produtivos, estimular a cooperação entre os atores e promover formas 

coletivas de agregação de valor.

Esta obra dá continuidade às reflexões iniciadas no primeiro volume, dedicado à 

Serra da Canastra e à experiência de consolidação do Queijo Canastra como produto 

de origem reconhecida. Se naquele contexto a análise se concentrou nas relações 

entre tradição, patrimônio cultural, organização produtiva e reconhecimento territorial, o 

presente volume volta-se à Alta Mogiana, região historicamente vinculada à cafeicultura 

e reconhecida pela produção de cafés especiais de elevada qualidade.

Ao longo de seus 14 capítulos, este Volume II reúne estudos que analisam a 

Indicação Geográfica Alta Mogiana sob diferentes perspectivas, integrando contribuições 

da história, geografia, agronomia, economia, administração, gestão, educação, inovação, 

sustentabilidade, comunicação e comportamento do consumidor. O conjunto evidencia 

que uma Indicação Geográfica não se limita à delimitação de um território ou à concessão 

de um registro formal. Sua consolidação depende da interação entre recursos naturais, 

conhecimentos produtivos, instituições, estratégias de governança, relações de mercado 

e significados construídos coletivamente.

Os capítulos iniciais recuperam a trajetória histórica da  Indicação Geográfica 

Alta Mogiana  a partir da visão de seus pioneiros e do engajamento dos stakeholders 

que participaram de sua construção. Em seguida, a obra aborda os processos de 



uso e ocupação do território, as transformações econômicas e sociais da região e as 

possibilidades de integração entre cafeicultura, Indicação Geográfica, desenvolvimento 

territorial e turismo. A caracterização ambiental complementa essa leitura ao apresentar 

as dinâmicas de uso e cobertura da terra, as condições climáticas e edáficas e os 

desafios relacionados à conservação dos atributos naturais que sustentam a qualidade e 

a identidade dos cafés produzidos na região.

Na sequência, o livro amplia a análise para o sistema agroindustrial do café no 

Brasil, situando a Alta Mogiana em um contexto marcado por transformações produtivas, 

mudanças regulatórias, exigências socioambientais e novas tendências de consumo. A 

discussão sobre território, qualidade e reputação demonstra como a origem geográfica, 

a tradição produtiva e as condições edafoclimáticas contribuem para a diferenciação do 

café e para a construção de confiança junto ao mercado. A Indicação Geográfica assume, 

assim, o papel de sinal de procedência e autenticidade, capaz de reduzir incertezas e 

ampliar o valor percebido dos produtos associados ao território.

Outro eixo central da obra refere-se ao papel das instituições públicas, das 

entidades de fomento e dos mecanismos de gestão na estruturação e no fortalecimento 

da Indicação Geográfica. Os capítulos dedicados a essa temática evidenciam que a 

consolidação da Alta Mogiana resulta de esforços articulados envolvendo regulamentação, 

assistência técnica, organização dos produtores, formação da governança e preparação 

dos empreendimentos para o mercado. A aplicação de ferramentas de gestão estratégica 

permite identificar forças, fragilidades, oportunidades e ameaças, além de propor ações 

voltadas à ampliação da adesão à IG, à valorização da origem e ao fortalecimento da 

coordenação institucional.

A governança territorial também é examinada a partir dos desafios decorrentes da 

sobreposição entre a Indicação de Procedência Alta Mogiana e a Indicação de Procedência 

Sudoeste de Minas. Essa situação revela tensões entre os limites estabelecidos pelas 

normas, os vínculos de pertencimento e as identidades construídas historicamente pelos 

atores locais. Ao mesmo tempo, demonstra que áreas de interseção podem representar 

tanto riscos de fragmentação institucional quanto oportunidades para a cooperação, o 

diálogo e a construção de arranjos compartilhados de valorização territorial.

A obra avança na compreensão da Indicação Geográfica como um possível 

ecossistema de inovação. Nessa perspectiva, sua capacidade de gerar novos 

conhecimentos, arranjos produtivos e formas de organização depende da qualidade 

das relações entre os atores, da gestão dos conflitos, da mediação das assimetrias de 

poder e da construção de objetivos compartilhados. A inovação territorial não decorre 

automaticamente da certificação, mas da capacidade coletiva de transformar recursos, 

conhecimentos e vínculos institucionais em novas oportunidades de desenvolvimento.



Nesse processo, a educação profissional ocupa posição estratégica. A formação 

técnica vinculada às especificidades da cafeicultura regional contribui para integrar 

conhecimentos científicos e saberes tradicionais, qualificar a mão de obra, fortalecer a 

identidade produtiva e preparar profissionais para atuar em uma cadeia cada vez mais 

orientada pela qualidade, sustentabilidade e inovação. A aproximação entre educação, 

território e sistema produtivo amplia as possibilidades de inserção profissional e 

contribui para a continuidade dos conhecimentos e práticas associados à cafeicultura 

da Alta Mogiana.

Os desafios da sustentabilidade são abordados por meio da análise das 

relações entre Indicações Geográficas, certificações de qualidade, normas voluntárias, 

neutralidade de carbono e novas exigências ambientais. Os estudos demonstram 

que esses instrumentos possuem objetivos distintos, embora possam atuar de forma 

complementar na agregação de valor, na rastreabilidade e na melhoria do desempenho 

socioambiental da cadeia. A agricultura regenerativa é apresentada tanto como conjunto 

de práticas voltadas à conservação do solo, da água e da biodiversidade quanto como 

narrativa de diferenciação e fortalecimento da identidade territorial.

Nos capítulos finais, a obra desloca o olhar para a comunicação e para o 

consumidor. As narrativas presentes nas embalagens dos cafés especiais revelam 

como tradição familiar, território, sustentabilidade, qualidade sensorial e afetividade são 

mobilizados na construção de valor simbólico. O café passa a comunicar não apenas 

atributos físicos, mas histórias, memórias, paisagens e modos de vida associados à Alta 

Mogiana. Essa dimensão é complementada pela análise das emoções e motivações 

envolvidas no consumo, demonstrando que a experiência com o café reúne benefícios 

funcionais, estímulos sensoriais, lembranças e significados que influenciam a percepção 

e a valorização do produto.

Ao reunir contribuições de diferentes áreas do conhecimento, esta obra busca 

não apenas documentar a trajetória da Indicação Geográfica Alta Mogiana, mas também 

oferecer subsídios teóricos e práticos para pesquisadores, gestores públicos, produtores, 

associações, cooperativas, instituições de ensino e agentes de desenvolvimento 

interessados em compreender e fortalecer as Indicações Geográficas no Brasil. 

Esperamos  que o livro contribua para ampliar o debate acadêmico, apoiar 

a construção de estratégias coletivas e inspirar novas iniciativas em territórios que 

compartilham desafios e potencialidades semelhantes.

Rubmara Ketzer Oliveira

Eduardo Eugênio Spers
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RESUMO: As Indicações Geográficas têm sido 
amplamente analisadas como instrumentos 
de proteção da origem, diferenciação 
mercadológica e valorização territorial. Este 
capítulo propõe um deslocamento analítico 
ao tratá-las como possíveis ecossistemas de 
inovação, nos quais múltiplos atores mobilizam 
recursos, conhecimentos e capacidades para 

produzir, sustentar e capturar valor. Nessa 
perspectiva, a generatividade é compreendida 
como a capacidade do território de produzir 
novas combinações organizacionais, 
institucionais e produtivas, não como efeito 
automático da certificação, mas como 
resultado que depende da qualidade da 
governança, da mediação dos conflitos, do 
modo como as assimetrias de poder são 
administradas e pela construção de uma 
proposta de valor compartilhada. Argumenta-
se que os conflitos, longe de constituírem 
apenas disfunções, expressam disputas por 
legitimidade, representatividade, controle 
de recursos e apropriação de benefícios. 
Quando mal mediados, eles podem restringir 
a integração entre os atores, enfraquecer 
a interdependência e comprometer a 
complementaridade necessária à inovação 
sistêmica. Com base em observações e 
entrevistas no território da Alta Mogiana, 
Indicação de Procedência de café reconhecida 
pelo INPI, o capítulo examina como identidades 
territoriais, arranjos institucionais e relações 
de poder moldam a capacidade generativa 
das IGs. Conclui-se que a inovação territorial 
depende menos do reconhecimento formal da 
origem e mais da construção de mecanismos 
coletivos capazes de coordenar interesses, 
processar disputas e ampliar a participação 
efetiva dos diferentes grupos envolvidos.
PALAVRAS-CHAVE: poder; conflito; 
generatividade; governança territorial; 
ecossistema de inovação.
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THE ALTA MOGIANA GI AND THE GENERATIVITY OF INNOVATION ECOSYSTEMS

ABSTRACT: Geographical Indications have been widely analyzed as tools for protecting 
origin, market differentiation, and territorial development. This chapter proposes a shift in 
perspective by treating them as potential innovation ecosystems, in which multiple actors 
mobilize resources, knowledge, and capabilities to produce, sustain, and capture value. 
From this perspective, generativity is understood as the territory’s capacity to produce 
new organizational, institutional, and productive combinations—not as an automatic effect 
of certification, but as an outcome that depends on the quality of governance, conflict 
mediation, how power asymmetries are managed, and the construction of a shared 
value proposition. It is argued that conflicts, far from being merely dysfunctions, express 
disputes over legitimacy, representativeness, control of resources, and the appropriation 
of benefits. When poorly mediated, they can restrict integration among actors, weaken 
interdependence, and compromise the complementarity necessary for systemic 
innovation. Based on observations and interviews in the Alta Mogiana region—home to a 
coffee Geographical Indication (GI) recognized by the INPI—this chapter examines how 
territorial identities, institutional arrangements, and power relations shape the generative 
capacity of GIs. It concludes that territorial innovation depends less on formal recognition 
of origin and more on the construction of collective mechanisms capable of coordinating 
interests, resolving disputes, and expanding the effective participation of the different 
groups involved.
KEYWORDS: power; conflict; generativity; territorial governance; innovation ecosystem.

1. INTRODUÇÃO

Mais do que um atributo do território ou um efeito automático da certificação, a 

generatividade é a capacidade do ecossistema de produzir novas combinações, novos 

arranjos e novas possibilidades de ação a partir das interações entre seus atores. Trata-

se, portanto, de um fenômeno que depende de condições relacionais e institucionais, 

entre as quais se destacam a qualidade da governança, a gestão dos conflitos e o modo 

como assimetrias de poder são mediadas no território (Stranieri et al., 2023; Pham & 

Marie-Vivien, 2021).

Nessa perspectiva, o conflito não deve ser interpretado apenas como disfunção 

ou desvio. Em territórios de IG, ele expressa frequentemente disputas pelo poder, 

definição de padrões, controle de recursos, hierarquização de saberes e influência na 

distribuição dos benefícios associados à reputação territorial. Quando tais disputas 

permanecem concentradas ou mal processadas institucionalmente, tendem a limitar 

a integração entre os atores, enfraquecer relações de interdependência e reduzir a 

complementaridade necessária à inovação sistêmica. O problema, portanto, não reside 

na simples existência do conflito, mas na forma como ele é incorporado ou bloqueado 

pela governança do ecossistema (Pham & Marie-Vivien, 2021; Mancini et al., 2022).



Capítulo 9 148Fomento às Indicações Geográficas e Marcas Coletivas. Volume 2: O Caso da 
Alta Mogiana

O território da Alta Mogiana, reconhecido como IG desde 2013, possui relações 

entre produtores, organizações representativas, instituições de apoio e mecanismos de 

coordenação que tanto podem favorecer quanto restringir processos de inovação. Assim, 

tomar a Alta Mogiana como referência ao longo do capítulo permite situar empiricamente 

uma questão mais ampla: em que condições a governança territorial consegue transformar 

diferenciação de origem em capacidade generativa, e em que condições ela apenas 

reproduz assimetrias preexistentes?

Este capítulo contribui para a literatura ao propor a generatividade como 

resultado emergente da interação entre governança, conflito e poder em territórios de 

IG, ampliando abordagens que tratam as IGs predominantemente como mecanismos de 

diferenciação mercadológica.

O ponto central deste capítulo é que a capacidade generativa de um território de 

IG depende, em grande medida, de como essas assimetrias e conflitos são governados. 

Quando a estrutura decisória é frágil, concentrada ou capturada por poucos atores, a 

cooperação territorial tende a se tornar instrumental e limitada. Em contrapartida, quando 

o território dispõe de mecanismos mais transparentes de mediação, regras legítimas de 

representação e maior equilíbrio entre organizações concorrentes, a governança pode 

converter conflito em aprendizagem institucional, em vez de permitir que ele degrade a 

capacidade coletiva de coordenação.

As Indicações Geográficas (IGs) são tratadas como instrumentos de proteção da 

origem e de diferenciação mercadológica. Essa leitura, embora relevante, é insuficiente 

para explicar os processos que sustentam a coordenação entre atores, a produção de 

valor coletivo e o surgimento de trajetórias inovadoras. As regiões com reconhecimento de 

IG são complexas, o que dificulta a real compreensão sobre os aspectos que influenciam 

o seu desempenho, especialmente aqueles vinculados às configurações relacionais 

formadas pelos atores do território e seus interesses.

Esse cenário é especialmente relevante porque a literatura sobre IGs 

frequentemente enfatiza seus benefícios potenciais sem dedicar a mesma atenção às 

tensões internas que atravessam sua construção e operação. Em contextos marcados 

por heterogeneidade produtiva, desigualdade de recursos e disputas por legitimidade, a 

governança deixa de ser um aspecto procedimental e passa a constituir uma dimensão 

central do desempenho territorial. Nesses casos, a forma como regras são definidas, 

decisões são tomadas e interesses são representados influencia diretamente a 

capacidade do arranjo de sustentar coordenação, cooperação e aprendizagem coletiva 

(Mancini et al., 2022; Pham & Marie-Vivien, 2021).
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É a partir desse problema que o capítulo se organiza. O argumento central é 

que a capacidade generativa das IGs não decorre automaticamente do reconhecimento 

formal da origem, mas da qualidade das relações que estruturam o ecossistema 

territorial. Em outras palavras, interdependência, complementaridade e generatividade 

não são propriedades dadas; são resultados contingentes de arranjos de governança 

que podem ampliar ou restringir a inovação sistêmica, conforme a maneira pela qual 

administram poder, conflito e representação no território.

2. INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS COMO ECOSSISTEMAS DE INOVAÇÃO

Embora sejam tradicionalmente associadas à proteção da origem e à 

diferenciação de produtos, as Indicações Geográficas (IGs) podem ser compreendidas 

de forma mais ampla, como arranjos territoriais que articulam atores, instituições e regras 

em torno de objetivos coletivos. Essa perspectiva permite analisar não apenas seus 

efeitos mercadológicos, mas também os processos de coordenação, aprendizagem e 

inovação que emergem nos territórios.

A literatura sobre ecossistemas oferece contribuições relevantes. Gomes et al. 

(2021) observam que o conceito passou por uma ampla difusão em diferentes áreas do 

conhecimento, muitas vezes sendo utilizado de forma genérica para descrever redes ou 

conjuntos de organizações. Para os autores, sua utilidade analítica depende da capacidade 

de identificar relações de interdependência que influenciam a criação e a captura de 

valor. Assim, mais do que a simples existência de múltiplos atores, o que caracteriza um 

ecossistema é a presença de complementaridades e mecanismos de coordenação que 

conectam seus participantes.

Essa interpretação aproxima-se da abordagem desenvolvida por Adner e Kapoor 

(2010), que destacam a importância das interdependências entre organizações para o 

sucesso de processos inovadores. Posteriormente, Adner (2017) propõe compreender 

os ecossistemas como estruturas formadas por atividades e atores alinhados em torno 

de uma proposta de valor. O foco, portanto, desloca-se dos atributos isolados das 

organizações para as relações que sustentam sua atuação conjunta.

Aplicada às Indicações Geográficas, essa abordagem permite compreender que 

seu funcionamento depende da interação entre produtores, associações, instituições 

de pesquisa, órgãos públicos e demais organizações ligadas ao território. A IG deixa 

de ser vista apenas como um instrumento jurídico de proteção da origem e passa a 

ser entendida como um arranjo institucional capaz de coordenar práticas produtivas, 

estabelecer padrões de qualidade, fortalecer identidades territoriais e promover formas 

coletivas de ação.
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Essa interpretação também encontra respaldo na definição de ecossistema de 

inovação proposta por Granstrand e Holgersson (2020), segundo a qual os ecossistemas 

são constituídos por atores, atividades, instituições e relações que influenciam processos 

de inovação. A contribuição dessa definição está em reconhecer que a inovação não resulta 

exclusivamente de avanços tecnológicos, mas também de mudanças organizacionais, 

institucionais e relacionais.

No contexto das IGs, isso significa que a inovação pode se manifestar por meio 

da criação de novos mecanismos de governança, da revisão de critérios de qualidade, 

da disseminação de conhecimentos técnicos ou da articulação entre saberes locais e 

conhecimentos científicos. O elemento central não é apenas a introdução de novidades, 

mas a capacidade do território de construir formas de coordenação que favoreçam a 

aprendizagem coletiva e a geração de valor.

Estudos recentes reforçam essa perspectiva. Stranieri et al. (2023) demonstram 

que os efeitos das IGs sobre a inovação dependem das capacidades existentes nos 

territórios (especificamente da distância em relação à fronteira tecnológica) e das 

condições institucionais que sustentam a cooperação entre os atores. De forma 

semelhante, Mancini et al. (2022) argumentam que a geração de benefícios está associada 

não apenas às regras formais das IGs, mas também à qualidade da colaboração entre 

produtores certificados e sua disposição para compartilhar conhecimento e recursos.

Dessa forma, algumas Indicações Geográficas podem ser interpretadas como 

ecossistemas territoriais de inovação, caracterizados pela articulação entre recursos 

locais, instituições e atores diversos. Essa perspectiva não pressupõe que toda IG seja 

necessariamente inovadora, mas oferece um referencial analítico útil para compreender 

em quais condições esses arranjos territoriais favorecem a cooperação, a aprendizagem 

e a criação de valor coletivo.

No caso da Alta Mogiana, essa abordagem permite examinar como os atributos 

de um ecossistema manifestam-se no território e de que forma estes contribuem para 

o sucesso ou fracasso da IG, especialmente no que tange à capacidade do território 

em gerar inovações sistêmicas em uma estrutura que contemple interdependência clara, 

complementariedade e proposta de valor compartilhada entre os atores.

3. GENERATIVIDADE E IG

Nos territórios de Indicação Geográfica, a governança não se resume à 

administração de regras técnicas. Ela envolve a definição de quem participa das decisões, 

quem representa legitimamente a coletividade, quem influencia a redação e a interpretação 
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das normas e quem se apropria dos benefícios materiais e simbólicos associados à IG. 

Por essa razão, a governança deve ser compreendida como arena política, atravessada 

por relações assimétricas de poder. Em arranjos territoriais dessa natureza, decisões 

aparentemente técnicas, como critérios de inclusão, padrões de qualidade, mecanismos 

de controle e formas de uso do nome geográfico, frequentemente expressam disputas 

mais profundas sobre autoridade, reconhecimento e distribuição de valor.

Essas assimetrias tendem a se manifestar de várias maneiras. Em primeiro lugar, 

há diferenças de capacidade organizativa e de influência entre atores que ocupam 

posições distintas no território, como associações ligadas diretamente à IG, entidades 

comerciais, sindicatos, cooperativas, intermediários, exportadores e instituições públicas. 

Em segundo lugar, mesmo quando existem instâncias formais de participação, certos 

grupos conseguem exercer liderança informal mais intensa, seja por deterem maior capital 

econômico, seja por controlarem informações estratégicas, canais de comercialização 

ou relações privilegiadas com agentes externos. Nesses casos, a governança formal 

pode coexistir com decisões concentradas, nas quais alguns atores, mesmo sem excluir 

os demais de maneira explícita, conseguem influenciar mais fortemente a pauta, as 

prioridades e a forma de decidir as questões coletivas.

A literatura mostra, nesse sentido, que representatividade não equivale 

automaticamente a equidade. Marie-Vivien et al. (2019) observam que a ampliação da 

participação na elaboração e na gestão da IG não elimina, por si só, controvérsias relativas 

à heterogeneidade dos atores, à transparência das decisões e ao uso da organização 

coletiva em favor do bem comum. Em contextos territoriais complexos, a coexistência 

entre associações de produtores, entidades de defesa comercial, sindicatos e outros 

organismos tende a produzir sobreposição de competências, disputas por legitimidade 

e conflitos quanto à condução estratégica da IG. Tais conflitos não são marginais, eles 

dizem respeito ao controle da direção política do território.

Nesse quadro, a liderança informal adquire relevância particular. Embora a 

governança territorial se estruture por meio de conselhos, associações ou comitês, 

a capacidade efetiva de coordenação costuma depender também de atores que, 

independentemente do cargo formal, acumulam prestígio, capital relacional e 

reconhecimento local. Esses atores podem desempenhar papel decisivo na mediação 

de controvérsias e na construção de consensos mínimos, mas também podem reforçar 

hierarquias existentes, sobretudo quando a autoridade informal se combina com 

capacidade econômica ou controle institucional. Assim, a liderança informal pode tanto 

estabilizar a ação coletiva quanto restringir a renovação do arranjo de governança.
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Os conflitos entre organizações territoriais são comuns e se apresentam como 

uma manifestação natural visando a disputa pelo poder de definição, algumas vezes 

visando interesses coletivos, e outras, por interesses individuais, o que é, neste caso, 

prejudicial para o território. Associações diretamente vinculadas à IG podem defender 

critérios de proteção mais estritos, enquanto entidades comerciais podem priorizar 

expansão de mercado, sindicatos podem enfatizar interesses corporativos específicos 

e outros atores territoriais podem disputar reconhecimento, recursos ou capacidade 

de influência. Quando essas diferenças não encontram canais institucionais adequados 

de processamento, o resultado tende a ser uma fragmentação decisória, redução da 

confiança e enfraquecimento da coordenação coletiva. Em vez de complementaridade, 

consolida-se uma interdependência tensa, pouco propícia à inovação sistêmica.

4. METODOLOGIA

Este capítulo utiliza uma abordagem qualitativa de natureza exploratória, 

estruturada como um estudo de caso único focado no território da Alta Mogiana. A 

escolha desta abordagem justifica-se pela necessidade de compreender fenômenos 

complexos, como generatividade e governança, em seu contexto real, onde as relações 

entre atores e instituições são fundamentais para o desempenho territorial. 

4.1. COLETA DE DADOS

A base empírica deste estudo foi construída por meio de pesquisa de campo 

realizada em fevereiro de 2026, envolvendo os principais atores do ecossistema 

cafeeiro da região. A coleta de dados pautou-se em entrevistas semiestruturadas e 

observação direta. 

O material coletado foi submetido à análise de conteúdo. O processo de análise 

organizou-se em torno de três categorias teóricas que sustentam a discussão sobre 

ecossistemas de inovação:

Governança e Interdependência: Mapeamento das estruturas de coordenação 

formal e informal, identificando os limites da ação coletiva. 

Gestão de Conflitos e Poder: Identificação das tensões políticas, assimetrias de 

recursos e disputas por legitimidade que moldam o arranjo territorial. 

Capacidade Generativa: Análise da habilidade do território em produzir novas 

combinações produtivas, institucionais e de valor compartilhado, superando a 

fragmentação institucional.
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1. GOVERNANÇA E CONFLITO NA ALTA MOGIANA

A Alta Mogiana é um território em que a governança da IG existe, mas ainda não 

se estabilizou como coordenação plenamente compartilhada. As evidências mostram 

que a associação de IG ocupa posição central e atua como principal indutora das 

ações territoriais, mas essa centralidade não elimina a fragmentação entre instituições, 

nem produz automaticamente consenso sobre prioridades, estratégias e formas de 

distribuição de valor. Em vez de uma governança ecossistêmica homogênea, aparece 

um arranjo em que diferentes atores operam por blocos, com agendas próprias e graus 

distintos de envolvimento com a IG.

O conflito, nesse contexto, é estrutural. Não se trata de disputa abstrata, mas 

sim de divergências concretas sobre como avançar, com quem avançar e em qual ritmo. 

Esse fenômeno pode gerar falta de unidade e dificuldades para a criação de planos que 

tenham como alvo o fortalecimento da proposta de valor compartilhada.

O conflito opera como uma luta por poder, influência e legitimidade, que limita 

a integração entre os atores e restringe a complementaridade necessária à inovação 

sistêmica. Quando instituições mantêm agendas paralelas, quando produtores não se 

reconhecem mutuamente como parceiros e quando a coletividade não é percebida 

como vantajosa, o ecossistema perde capacidade de gerar aprendizagens cruzadas e 

novas combinações organizacionais. A emergência de ambientes inovadores depende de 

diversidade de atores, compartilhamento de conhecimento, competências colaborativas 

e clima de confiança. Na ausência desses elementos, a estrutura formal pode existir, mas 

a generatividade permanece baixa.

No caso da Alta Mogiana, as evidências mostram precisamente esse bloqueio. 

Há menções a resistências históricas, falta de unidade, competição entre instituições e 

dificuldade de transformar ações isoladas em ação territorial convergente. Em vez de 

um campo de cooperação integrada, o que se observa é uma configuração em que o 

conflito reduz a interdependência e enfraquece a possibilidade de complementaridade 

entre os atores da IG. Por isso, a inovação que ocorre tende a ficar circunscrita a nichos, 

projetos específicos ou lideranças muito engajadas, sem se converter plenamente em 

output sistêmico.

As evidências sugerem que a governança da IG é atravessada por assimetrias 

de poder, tanto entre instituições quanto entre lideranças e bases produtivas. 

Algumas entrevistas indicam que certos atores conseguem mobilizar mais recursos, 
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mais visibilidade e mais capacidade de definir a agenda territorial, enquanto outros 

permanecem periféricos ou mesmo resistentes à lógica associativa. Um dos resultados, 

é a inércia de muitos produtores do território, que acabam não se envolvendo com as 

estratégias de nível territorial, focando mais em suas rotinas produtivas diárias.

Também é importante notar que a assimetria não aparece só na dimensão formal, 

mas na capacidade de narrar o território. A associação tenta construir uma linguagem 

comum sobre origem, qualidade, pertencimento e agregação de valor, mas outros atores 

parecem operar com racionalidades mais pragmáticas e de curto prazo, principalmente 

quando a discussão toca preços, comercialização e captura de valor. Isso cria uma 

disputa menos visível, porém decisiva: quem define o que a IG é, para quem ela serve e 

qual benefício ela entrega?

Outro ponto que merece destaque é que a unidade territorial aparece nas 

entrevistas mais como projeto do que como realidade consolidada. Há discursos que 

reforçam a existência de “blocos” institucionais, ações paralelas e iniciativas localizadas, 

mas sem costura suficiente para transformar a IG em um sistema integrado de inovação 

e valorização territorial. A sensação recorrente é de que há movimento, mas o movimento 

ainda é segmentado, muito dependente de lideranças individuais e pouco capaz de 

produzir uma coletividade estável.

Nesse sentido, a revisão da seção é útil porque permite mostrar que o problema 

central não é a ausência de instituições, e sim a insuficiência de coordenação entre elas. 

A IG da Alta Mogiana possui associação, produtores, cooperativas, extensão, ensino e 

ações de formação, mas ainda carece de mecanismos mais eficazes de alinhamento 

estratégico, mediação de conflitos e construção de propósito comum. Portanto, a 

generatividade territorial é limitada não pela falta de recursos, mas pela forma como o 

poder é distribuído e negociado no ecossistema.

O material coletado sugere que a Alta Mogiana possui uma governança ativa, 

porém fragmentada, fortemente dependente de lideranças específicas e ainda incapaz 

de consolidar uma coordenação territorial mais integrada entre associação, cooperativa, 

sindicato, poder público e demais organizações relevantes. Em vez de um arranjo 

baseado em complementaridade funcional entre diferentes instituições, o que aparece 

nas falas é uma convivência tensa entre blocos organizacionais com agendas próprias, 

temporalidades distintas e limitada disposição para construção de estratégias comuns. 

Essa desintegração institucional é nitidamente percebida pelos atores locais, conforme 

ilustra o relato de um representante do poder público, que evidencia o distanciamento 

entre as principais entidades do ecossistema: 
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“Hoje nós temos aqui em Franca três grandes forças do café: a AMSC, o sindicato 
rural [...] e a COCAPEC. Porém, esse pessoal não estão integrados entre eles. 
Não vou dizer que tem uma disputa aberta. Não. Mas, com essa desintegração, 
perde-se força no mercado.” (Entrevistado – Poder Público). 

Ainda assim, há um esforço para atrair o interesse de mais atores a fazer parte 

da associação, com foco no fortalecimento da região por meio da força dos produtores e 

demais atores do território. O objetivo da associação é construir uma unidade e reduzir os 

conflitos negativos, aqueles que não contribuem para o crescimento da IG.

Os conflitos, aliás, são um dos aspectos mais evidentes desse quadro. Em 

alguns momentos, eles surgem de maneira direta, como quando se mencionam 

questões de alinhamento entre associação, cooperativa e sindicato. Em outros, eles 

aparecem de forma mais discreta, por meio de referências a “ego”, resistências 

históricas, divisões por blocos institucionais e à dificuldade de constituir uma unidade 

territorial minimamente convergente. 

Uma das entrevistas é particularmente expressiva ao sugerir que há um “conflito 

de estratégia” entre instituições e atores, cada qual comandando seus próprios eventos, 

espaços e agendas, o que deixa “um vazio” entre os blocos e impede maior coordenação 

territorial. Essa dinâmica fica evidente na fala de uma liderança local, que descreve como 

as iniciativas se isolam: 

“Quando você fala da AEAGRO, da Alta Café... é um bloco. Só que você tem 
que olhar no retrovisor e ver que na semana de trás... vai ter o Sim Café da 
Cocapec, que é outro bloco. [...] Eu nem vejo um conflito de interesses. Eu vejo 
um conflito de estratégia. [...] Fica um vazio aqui.” (Entrevistado – Produtor e 
Liderança Associativa).

Esse conflito não deve ser lido apenas como divergência pontual, mas como 

manifestação de assimetrias de poder e de diferentes lógicas de apropriação de valor. 

Em discussão interna da equipe, aparece a percepção de que a associação tenta puxar 

a agregação de valor para a base produtiva, enquanto cooperativas e agentes mais 

ligados à comercialização tenderiam a operar segundo outra racionalidade, menos 

comprometida com diferenciação territorial e mais associada à compra de café em 

condições convencionais de mercado. A fala é relevante porque aponta para uma disputa 

distributiva subjacente à governança da IG: quem captura valor quando a origem passa 

a contar mais? Ainda que nem todas as entrevistas formulem essa questão nesses 

termos, o tema reaparece em diferentes passagens que mostram reservas, cautelas e 

desconfortos na relação entre instituições. A perspectiva da associação ilustra o esforço 

de retenção desse valor no território: 

“O elo da cadeia e do primeiro já ia ficar com a qualidade. Ia ficar pra ele 
[intermediário/cooperativa] [...] Nosso trabalho é fazer agregar pra cá. Ensina o 
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cara a provar, ensina o cara a classificar [...] ele sabe que é melhor, ele quer o ágio 
pra ele” (Entrevistado – Representante da Associação). 

Contudo, essa lógica colide com as práticas de agentes hegemônicos, conforme 

observa um cafeicultor local sobre a desarticulação comercial:

“Nós estamos em uma região onde há um líder de mercado [...]. Para ele não 
é interessante divulgar [a origem]. A hora que traz a IG, mostra que existem 
empresas querendo pagar mais. E aí vai surgir o nome [...] A maioria dos 
produtores estão vinculados a uma grande empresa que não quer ter unidade” 
(Entrevistado – Produtor).

Também chama atenção o caráter concentrado da ação coletiva. Há 

reconhecimento de que a associação exerce papel importante e de que determinadas 

lideranças “pisam no acelerador” da IG, mas ao mesmo tempo várias falas indicam que 

faltam mais mãos, mais gente com a mesma energia e maior engajamento efetivo do 

território. O resultado é uma governança que opera mais por esforço concentrado de 

poucos atores do que por interdependência institucional estabilizada. O depoimento de 

uma das lideranças expressa o esgotamento desse modelo concentrado: 

“A gente tem muito a construir ainda. O que que falta? Eu acho que falta mais 
pessoas com a mesma energia e com o mesmo potencial que algumas já têm. [...] 
Faltam mais mãos para fazer isso e muito mais mãos” (Entrevistado – Produtor 
e Liderança Associativa). 

Outro ponto relevante diz respeito à proposta de valor territorial. Há indícios 

claros de que a IG ainda não foi plenamente convertida em experiência concreta e 

reconhecível para consumidores, visitantes e para a própria Franca e região. Entrevistas 

mencionam a ausência de cafés da região em hotéis, a baixa presença do café como 

signo visível da cidade, a carência de espaços de demonstração articulados à IG e a 

perda ou negligência de elementos históricos capazes de ancorar simbolicamente 

a cafeicultura local. A frustração quanto à invisibilidade do café no meio urbano é 

evidenciada nas falas de empresários locais: 

“Não tem um hotel em Franca, da rede hoteleira, que tem um café de qualidade. 
Nenhum. [...] Se você chegar em Franca agora, que jeito que é a entrada? Um 
negocinho de 1,20m por 8m. Franca não tem um totem. Não tem um cara lá com 
uma peneira de café. [...] Você conhece Franca como calçado” (Entrevistado – 
Produtor e Empresário). 

As tentativas de inserção esbarram na resistência econômica de elos que não 

valorizam a origem, como complementa outro ator do comércio local:

“A indústria hoteleira não quer pagar o preço do meu café. Eles querem de graça, 
eles querem degustação. [...] Falei: ‘gente, vamos trocar a cultura do café de 
graça pela cultura do café bom’” (Entrevistado – Torrefador e Dono de Cafeteria). 
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Sobre o enfoque ecossistêmico, esses achados sugerem que a generatividade da 

Alta Mogiana permanece limitada. O território possui ativos, organizações, reputação e 

repertório técnico suficientes para produzir novas combinações econômicas, simbólicas e 

institucionais, mas essa possibilidade é reduzida pela baixa densidade de interdependência 

entre atores e pela dificuldade de organizar complementariedades duráveis. Em vez de 

um ecossistema no qual atores distintos se reconhecem como mutuamente necessários, 

o que emerge das entrevistas é um cenário em que iniciativas inovadoras continuam 

excessivamente individualizadas e dependentes de arranjos localizados.

Essa limitação aparece de diferentes formas. Em primeiro lugar, a coletividade 

ainda não é percebida como vantajosa de maneira suficientemente clara. O associativismo 

só tende a ganhar força quando os atores percebem ganhos concretos em agir juntos. 

Quando essa percepção desaparece, predomina a lógica do individualismo. Em segundo 

lugar, a complementaridade entre atores da cadeia ainda é incompleta. Embora haja 

movimentos importantes de aproximação entre associação, torrefações, cafeterias, 

produtores e instituições de apoio, persistem lacunas na articulação com consumidores, 

hotéis, equipamentos urbanos, espaços de memória e outros dispositivos de valorização 

territorial. Isso enfraquece a capacidade de a IG gerar efeitos sistêmicos para além do 

núcleo produtivo.

Em terceiro lugar, a interdependência territorial ainda não alcançou um patamar 

autenticamente integrado. Há exemplos positivos de parceria e cooperação, inclusive 

com apoio institucional bem avaliado em alguns contextos específicos, como ações de 

extensão, formação e aproximação com novos perfis de produtores. No entanto, esses 

avanços convivem com falas sobre isolamento, falta de apoio entre pares, indiferença às 

iniciativas alheias e até expectativa velada de fracasso de projetos inovadores. Quando 

um ator relata que “as unidades” seguem “pelejando” isoladamente, a imagem produzida é 

a de um território em que a energia empreendedora existe, mas não encontra mecanismos 

estáveis de reverberação coletiva. Essa sensação de fragmentação é verbalizada por um 

produtor com atuação no varejo: 

“O cara fica louquinho pra dar errado, pra dar uma merda, pra falar: ‘nossa, eu 
sabia que não ia funcionar’. [...] E aí fica as unidades pelejando. Fica eu pelejando, 
o outro pelejando, o outro pelejando. Fica pelejando” (Entrevistado – Produtor e 
Empresário).

Desse modo, a principal consequência analítica não é a inexistência de inovação na 

Alta Mogiana, mas a sua contenção em níveis menos sistêmicos do que o potencial territorial 

permitiria. A IG produz identidade, aprendizado, qualificação e alguma articulação, mas ainda 

encontra dificuldades para transformar esses elementos em uma plataforma territorial mais 
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generativa, capaz de combinar governança, valorização da origem, convergência estratégica 

e inovação compartilhada. O problema central, portanto, não é a ausência de ativos, mas a 

insuficiência de mecanismos coletivos que convertam esses ativos em interdependência 

produtiva, complementaridade organizacional e visão territorial comum.

5.2. GENERATIVIDADE NA ALTA MOGIANA

Explorar melhor a noção de captura de valor. O capítulo fala muito de criação 

de valor e menos de captura. Como a literatura de ecossistemas enfatiza ambos os 

processos, sugiro aprofundar: Quem captura valor na Alta Mogiana? Produtores? 

Cooperativas? Torrefadores? Intermediários? Exportadores? Essa discussão dialoga 

diretamente com o tema do poder.

A generatividade pode ser entendida como a capacidade de um ecossistema 

produzir novas combinações de valor a partir da interação entre seus atores, e não 

apenas como a soma de iniciativas isoladas. Em ecossistemas de inovação, ela depende 

da qualidade das relações, da circulação de conhecimento, da confiança e da presença 

de mecanismos de governança que tornem possível coordenar interesses distintos sem 

suprimir a diversidade. No campo das IGs, isso significa que o selo, por si só, não gera 

inovação sistêmica, mas apenas cria uma arquitetura institucional que pode, ou não, ser 

convertida em dinamismo territorial.

Na Alta Mogiana, esse ponto aparece com nitidez. As entrevistas mostram que 

a região reúne tradição, reputação, capacidade técnica e institucionalidade mínima, mas 

a passagem desses ativos para um padrão mais generativo ainda é desigual, porque 

a governança é fragmentada, os conflitos permanecem ativos e a proposta de valor 

territorial não se estabilizou como linguagem comum. O resultado é um território com 

alto potencial de geração de valor, mas com conversão incompleta desse potencial em 

inovação compartilhada.

A capacidade de gerar inovação depende de arranjos capazes de produzir 

narrativas mobilizadoras, modelos distribuídos de ação e coordenação entre participantes 

com posições diferentes no ecossistema. Em termos práticos, isso exige não apenas 

instituições formais, mas também legitimidade, confiança e mediação de conflitos, porque 

a generatividade não emerge em contextos de fechamento relacional ou captura de 

agenda por poucos atores. Quando há assimetria de poder, a cooperação tende a se 

tornar frágil, e a inovação passa a depender de lideranças individuais em vez de uma 

infraestrutura coletiva estável.

Esse argumento se ajusta bem ao caso da Alta Mogiana. As entrevistas indicam 

que há iniciativas formativas, articulações institucionais e ações voltadas à valorização 
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da origem, mas o território ainda não consolidou um núcleo de coordenação capaz de 

integrar interesses dispersos e traduzir a IG em projeto territorial comum. O que aparece, 

em muitos momentos, é uma governança de baixa densidade coletiva, sustentada por 

esforços concentrados, com forte dependência de lideranças e baixa capilaridade entre 

atores econômicos, simbólicos e institucionais.

A Alta Mogiana apresenta um conjunto expressivo de ativos territoriais que 

sustentam sua relevância como Indicação Geográfica do café. Nas entrevistas, a região 

é reiteradamente associada à tradição cafeeira, à qualidade do produto, à reputação 

construída ao longo do tempo e ao potencial de diferenciação do território, elementos que 

conferem densidade simbólica e econômica à IG. A associação entre origem, qualidade 

e identidade aparece de forma recorrente, inclusive na percepção de atores locais que 

definem a indicação geográfica como garantia e qualidade, ao mesmo tempo em que 

reconhecem que ela oferece uma linguagem territorial capaz de afirmar pertencimento e 

singularidade regional.

Esse potencial não se restringe à dimensão produtiva. As entrevistas mostram 

que a Alta Mogiana conta com uma base institucional relativamente robusta, com 

protagonismo da associação, atuação de parceiros importantes como o Sebrae, além de 

um esforço visível de formação, treinamento e mobilização em torno da IG. A associação 

relata dezenas de ações voltadas a pertencimento, qualidade, turismo, capacitação e 

comunicação, com forte presença de cursos, workshops e atividades formativas, o que 

indica uma tentativa consistente de ampliar a apropriação territorial da IG, sobretudo 

entre pequenos e médios produtores e entre marcas locais de café torrado. A densidade 

dessa agenda é confirmada pelos gestores do território: 

“Ano passado a gente fez umas 50 ações, esse ano a gente fez mais de 60 
ações. Que englobam IG, turismo, pertencimento, comunicação, qualidade e 
dessas 60 ações a gente tem mais de 50% formativas. [...] curso de torra, curso 
de classificação, mentoria sobre exportação, mentoria sobre irrigação, dias de 
campo com palestras” (Entrevistado – Representante de Associação).

Ainda assim, o potencial territorial da Alta Mogiana convive com uma sensação de 

incompletude. A própria associação reconhece que, mesmo após mais de uma década 

do reconhecimento, o território ainda está “engatinhando” em termos de entendimento, 

convencimento e agregação de valor, tanto para produtores quanto para consumidores. 

Esse diagnóstico é reforçado por falas que apontam que a região possui forte tradição 

e elevado nível técnico na produção, mas continua com baixa tradução dessa força 

em posicionamento mercadológico, valorização da origem e experiência territorial 

integrada. Em outras palavras, há ativos abundantes, mas sua conversão em proposta 
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coletiva de valor ainda é parcial. O diagnóstico institucional reflete a morosidade desse 

amadurecimento cultural: 

“Apesar de a Alta Mogiana ter essa história muito longa, quando a gente fala de 
IG, a gente ainda está engatinhando. [...] a gente ainda está nesse processo de 
convencimento, de entendimento, de agregação de valor, tanto para o produtor, 
quanto para o consumidor” (Entrevistado – Representante de Associação). 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As conclusões são consistentes, mas poderiam terminar com uma proposição 

teórica e conceitual mais forte. Exemplo: “Os resultados sugerem que a capacidade 

generativa de uma IG depende menos do reconhecimento formal da origem e mais da 

capacidade da governança territorial de transformar conflito em complementaridade e 

poder em coordenação.”

A principal implicação analítica deste estudo é que a Indicação Geográfica não 

deve ser tratada como resultado final do desenvolvimento territorial, mas como uma 

infraestrutura institucional cuja eficácia depende da qualidade das relações que consegue 

organizar no território. Sob a lente dos ecossistemas de inovação, o valor da IG não reside 

apenas em seu reconhecimento formal, mas em sua capacidade de articular atores 

heterogêneos, produzir interdependências funcionais e sustentar outputs coletivos que 

ultrapassem a ação isolada de produtores, associações ou cooperativas. Quando essa 

articulação não se consolida, a IG tende a preservar reputação e identidade, mas com 

capacidade reduzida de gerar inovação sistêmica e aprendizagem compartilhada.

As entrevistas da Alta Mogiana reforçam esse ponto ao mostrar que o território 

possui ativos importantes: identidade regional, tradição cafeeira, base associativa, ações 

formativas e reconhecimento da qualidade, mas ainda opera com baixa densidade 

de complementaridade entre seus atores. O conflito, nesse contexto, não pode ser 

interpretado como desvio pontual da governança, e sim como variável constitutiva da 

dinâmica territorial, uma vez que expressa disputas por agenda, legitimidade, centralidade 

e apropriação de valor. Assim, a generatividade aparece como fenômeno dependente da 

forma como a governança lida com poder, interdependência e coordenação, e não como 

efeito automático da mera existência de uma origem certificada.

Uma segunda implicação analítica é que a assimetria de poder não atua apenas 

como obstáculo distributivo, mas como fator que modela a própria arquitetura relacional 

do ecossistema. Em contextos nos quais poucos atores concentram capacidade de 

mobilização, narrativa e decisão, a cooperação tende a se tornar contingente, personalizada 
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e vulnerável à descontinuidade, o que dificulta a consolidação de rotinas coletivas e de 

estratégias territorialmente convergentes. Isso ajuda a explicar por que, na Alta Mogiana, 

iniciativas relevantes coexistem com fragmentação institucional, baixa unidade e limitada 

conversão da IG em proposta de valor tangível para diferentes públicos. Em termos 

analíticos, o território sugere que governança formal sem coordenação robusta produz 

reconhecimento, mas não necessariamente generatividade elevada.

Dessas constatações decorre uma agenda de governança centrada menos em 

expandir o selo e mais em qualificar as condições relacionais do território. A primeira 

frente diz respeito à construção de mecanismos mais consistentes de coordenação 

interinstitucional, capazes de reduzir a lógica de blocos paralelos entre associação, 

cooperativa, sindicato, poder público e demais organizações relevantes. Isso implica criar 

espaços de deliberação recorrente, com regras mais claras de participação, definição 

de prioridades e gestão de divergências, de modo que o conflito deixe de operar apenas 

como força de fragmentação e passe a ser processado como elemento normal de 

uma governança madura. A gestão da interdependência é decisiva para a produção de 

resultados coletivos, sobretudo quando os participantes são heterogêneos e mantêm 

diferentes posições no sistema.

A segunda frente envolve o fortalecimento de complementariedades. As 

entrevistas mostram que a Alta Mogiana já avançou ao incorporar torrefações, 

microtorrefações, cafeterias e ações formativas, mas ainda carece de maior integração 

com consumidores, hotéis, equipamentos urbanos, espaços de memória e dispositivos de 

visibilidade territorial. Em ecossistemas de inovação, complementariedade não é simples 

coexistência de atores, mas acoplamento funcional entre competências, canais, narrativas 

e recursos. Por isso, uma agenda de governança consequente precisa ampliar os pontos 

de contato entre produção, consumo, turismo, educação e identidade territorial, sob pena 

de manter a IG restrita ao interior da cadeia produtiva, sem maior reverberação sistêmica.

A terceira frente refere-se à produção de uma proposta de valor territorial 

compartilhada. A Alta Mogiana possui força simbólica, mas ainda não foi plenamente 

convertida em experiência territorial legível e reconhecível no espaço urbano, nos 

serviços locais e nos canais de mediação com o público. Isso enfraquece a capacidade 

do território de transformar identidade em coordenação e reputação em valor distribuído. 

Uma agenda de governança, portanto, precisa enfrentar o desafio de tornar a IG mais 

visível, inteligível e útil para atores além do produtor, articulando storytelling, presença 

territorial, sinalização de origem e mediações de mercado que reforcem a percepção de 

singularidade da região.



Capítulo 9 162Fomento às Indicações Geográficas e Marcas Coletivas. Volume 2: O Caso da 
Alta Mogiana

Por fim, a principal contribuição deste capítulo é sugerir que a governança de 

territórios com IG deve ser analisada não apenas em termos de conformidade institucional, 

mas em termos de capacidade generativa. Isso desloca o foco do reconhecimento jurídico 

para a qualidade das relações que o reconhecimento consegue mobilizar, coordenar e 

estabilizar ao longo do tempo. No caso da Alta Mogiana, a agenda analítica e prática 

converge para o mesmo diagnóstico: a região dispõe de ativos suficientes para sustentar 

um ecossistema mais generativo, mas esse potencial continuará limitado enquanto 

conflito, assimetria de poder, baixa coletividade e complementaridade incompleta 

seguirem restringindo a construção de um projeto territorial efetivamente compartilhado.
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